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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000258-26.2008.815.0781  –  Vara 
Única da Comarca de Barra de Santa Rosa

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Representante do Ministério Público Estadual
APELADO : Davidson Beserra Matias Felipe
ADVOGADO : Roseno de Lima Sousa

APELAÇÃO CRIMINAL. CONDUZIR VEÍCULO 
SOB  A  INFLUÊNCIA  DE  ÁLCOOL,  DIRIGIR 
VEÍCULO  AUTOMOTOR  SEM  POSSUIR 
HABILITAÇÃO, TRAFEFAR EM VELOCIDADE 
INCOMPATÍVEL  COM  A  SEGURANÇA  E 
PERTURBAR SOSSEGO ALHEIO COM USO DE 
INSTRUMENTO SONORO. Arts. 306, 309 e 311 
da  Lei  nº  9503/97  (Código  de  Trânsito 
Brasileiro),  com  as  alterações  da  Lei  nº 
11.705/08,  e  art.  42,  inciso  III,  da  Lei  de 
Contravenções  Penais  c/c  art.  69  do  Código 
Penal.  Sentença absolutória. Irresignação 
ministerial. Nulidade aventada pela Procuradoria. 
Ausência de fundamentação. Violação ao art. 93, 
IX, da CF e ao art. 381, III, do CPP. Ocorrência. 
Recurso provido.

-  É  nula  a  sentença  desprovida  de 
fundamentação  de  fato  e  de  direito,  ante  a 
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flagrante violação ao art. 93, IX, da CF e ao art. 
381, III, do CPP.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO 
AO  RECURSO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO, em harmonia com o 
parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara Única da Comarca de Barra de Santa 
Rosa,  Davidson  Bezerra  Matias  Felipe, qualificado nos autos, foi 
denunciado como incurso nas penas dos artigos 306, 309 e 311 da Lei 
nº 9503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), com as alterações da Lei nº 
11.705/08, e art. 42, inciso III, da Lei de Contravenções Penais c/c art. 
69 do Código Penal.

Quanto aos fatos, narra a prefacial acusatória (fls. 
02/03) que:

“(...) no dia 24 de abril do corrente ano por volta das  
23:40  horas,  o  denunciado  acima  qualificado,  
conduzia  em  plena  via  pública,  um  veículo  Corsa  
Wind,  ano  1995,  cor  branca,  de  placas  HOU-
6673/RN,  sob a influência de bebida alcoólica,  em 
nível  superior  ao  permitido  e  em  velocidade 
incompatível  à  segurança  do  trânsito,  expondo  a  
dano  potencial  a  incolumidade  das  pessoas,  
efetuando  manobras  perigosas,  conhecidas  como 
“cavalos  de  pau”,  além de  não  possuir  permissão  
para dirigir ou habilitação, gerando perigo de danoao  
patrimônio público e privado e a incolumidade física 
das  pessoas  que  trafegavam  pelo  local,  sendo 
necessário que as autoridades policiais saíssem em 
seu  encalço,  conseguindo  abordá-lo  e  efetuar  sua  
prisão  e  apreensão  do  veículo,  conforme  auto  de  
apreensão de fls., 03 dos autos.
Infere-se, ainda, dos autos que o denunciado ainda  
fazia uso de instrumento sonoro em seu veículo, em 
alto volume, de modo a perturbar a paz e sossego  
alheios”.
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Inicialmente os autos foram distribuídos ao Juizado 
Especial Criminal da Comarca de Barra de Santa Rosa, porém 
verificando-se tratar de delitos da competência da Justiça Comum foram 
a ela encaminhados (fl. 26).

A denúncia foi recebida em 23 de outubro de 2008 
(fl. 32).

Regularmente processado, ao final sobreveio a 
sentença de fls. 89/91, julgando improcedente a pretensão punitiva 
estatal, absolvendo o réu das imputações que lhe foram feitas, com 
base no art. 386, inciso VI, do CPP.

Inconformado com a decisão absolutória, apelou o 
Ministério Público (fl. 93). Em suas razões recursais (fls. 96/99), pugna 
o representante do Parquet pela condenação do denunciado nos termos 
da exordial acusatória, aduzindo que há provas suficientes para 
embasar um juízo condenatório. Afirma que houve erro material na 
sentença, eis que a ementa faz referência ao delito de estelionato, 
porém o caso concreto trata-se de crimes de trânsito e uma 
contravenção penal. Aduz, ainda, que o douto sentenciante sequer fez 
referência ao fato de o apelado não possuir habilitação para conduzir 
veículos automotores, bem como que há outros meios que demonstrem 
a embriaguez do acusado.

O apelado apresentou contrarrazões rebatendo os 
argumentos expostos pelo apelante, requerendo a manutenção do 
decisum recorrido (fl. 103).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em 
parecer da lavra do insigne Procurador de Justiça, Dr. Paulo Barbosa de 
Almeida, opina pela anulação da sentença e, subsidiariamente, pela sua 
reforma parcial, para condenar o apelado nas penas do art. 309 do CTB 
(fls. 108/111).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e 
processamento, conheço do recurso apresentado.

O recurso interposto pelo representante de Ministério 
Público  deve  ser  provido,  eis  que  conforme  aventado  pela  douta 
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Procuradoria, a sentença de fls. 89/91 é manifestamente nula.

É  flagrante  a  violação  ao  art.  93,  inciso  IX,  da 
Constituição Federal, bem como ao art. 381 do CPC, eis que a sentença 
encontra-se desprovida de fato e de direito. 

O  magistrado  não  fundamentou  corretamente  a 
absolvição do apelado pelos três crimes narrados na denúncia. Deixou, 
inclusive, de mencionar na sentença um dos crimes contidos na exordial 
acusatória (art. 309 do CTB – dirigir veículo automotor sem habilitação 
gerando perigo de dano).

É tão latente a desfundamentação no  decisum que 
sequer apresenta indicações dos depoimentos das testemunhas.

Ademais, consta erro material na ementa da decisão 
vergastada, eis que o sentenciante citou o delito de estelionato, crime 
esse que não possui qualquer relação com o caso concreto.

Sabe-se que é dever do julgador, indicar os motivos 
de fato e de direito que dão sustentáculo à decisão, a teor do art. 381, 
inciso III, do CPP:

“Art.  381. A sentença conterá: III a indicação dos  
motivos  de  fato  e  de  direito  em que se  fundar  a  
decisão”. 

Sobre o tema em debate, veja-se o ensinamento do 
doutrinador GUILHERME DE SOUZA NUCCI:

“Fundamentação:  é  o  cerne,  a  alma  ou  a  parte 
essencial da sentença. Trata-se da motivação do juiz  
para aplicar o direito ao caso concreto da maneira  
como fez, acolhendo ou rejeitando a pretensão de 
punir do Estado. É preciso que conste os motivos de  
fato  (advindos  da prova  colhida)  e  os  motivos  de  
direito  (advindos  da  lei,  interpretada  pelo  juiz),  
norteadores  do  dispositivo  (conclusão).  É  a  
consagração,  no  processo  penal,  do  princípio  da  
persuasão racional ou livre convencimento motivado.  
Registre-se  o  ensinamento  de  Marco  Antônio  
Marques da Silva: 'a sentença penal, para assegurar  
o  cumprimento  de  todos  os  princípios 
constitucionais,  e  por  atingir,  no  caso  de  
condenação,  a  dignidade  da  pessoa  humana,  
necessita  ser  clara  e  os  argumentos  devem estar  
contidos  nas  provas  dos  autos,  não  podendo  ser  
interpretados  por  analogia  ou  de  forma extensiva,  
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como ocorre em muitos casos”. (Acesso à justiça 
pena  e  Estado  Democrático  de  Direito,  p. 
104)  (in  Código  de  Processo  Penal 
Comentado. 3. ed. São Paulo: RT, 2004. p. 
618/619).
 

A propósito, colaciono o entendimento 
jurisprudencial:

“RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE EXTORSÃO. 
ANÁLISE  DE  DISPOSITIVOCONSTITUCIONAL.  VIA 
IMPRÓPRIA.  ARGUIDA  VIOLAÇÃO  AO  ART.  381,  
INCISOSII E III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.  
PROCEDÊNCIA.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Na  via  do 
recurso  especial,  destinada  à  uniformização  da 
interpretação  da  legislação  infraconstitucional,  é  
vedada a análise de possível violação a dispositivos  
da Constituição da República,cuja competência está  
adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal.  2. 
É nula a sentença condenatória, por ausência 
de  fundamentação,quando  não  há 
exteriorização  dos  fatos  e  motivos  que 
embasaram a convicção do julgador acerca da 
existência do crime e dos indícios  suficientes 
de sua autoria. 3. Recurso especial provido”. (STJ 
,  Relator:  Ministra  LAURITA VAZ,  Data  de 
Julgamento:  04/12/2012,  T5  -  QUINTA 
TURMA). Destaquei.
 

Destarte, resta evidenciada a falta de 
fundamentação, justamente porque o magistrado a quo não abordou 
expressamente os motivos de fato e de direito que justificaram a 
absolvição do apelado, chegando, inclusive, a omitir sobre um dos 
crimes capitulados na denúncia  (art. 309 do CTB).

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, DOU PROVIMENTO ao recurso, para anular a sentença, 
determinando que outra seja proferida, com fundamentação adequada. 
Outrossim, julgo prejudicadas as demais alegações. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente, em 
exercício, da Câmara Criminal e Relator,  dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
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Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do 
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João 
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR


